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  APRESENTAÇÃO


  É com muito apreço que apresentamos essa Coletânea de Manuais de Direito Digital, elaborada com muito carinho para que todos os Universitários possam ter acesso a uma das mais dinâmicas áreas do Direito e vislumbrar um mundo novo; quando o Direito e as tecnologias se combinam, exigindo dos estudiosos do direito, uma compreensão além das leis.


  A compreensão do mundo digital tornou-se imprescindível para qualquer jurista que almeje sucesso em sua carreira uma vez que as novas tecnologias vieram mudar a forma como vivemos nosso cotidiano e transformando nossos horizontes.


  É com orgulho, que dedico essa Coletânea de Manuais de Direito Digital e todos os estudiosos e curiosos sobre os avanços e transformações subjacentes ao Direito Digital.


  Agradeço enormemente a todos que colaboraram com o enriquecimento dessa Coletânea de Manuais de Direito Digital!


  Anna Carolina Pinho


  VIRTUALIZAÇÃO DOS AUTOS E DESTERRITORIALIZAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS: SERÁ O FIM DA 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL?


  Fernanda Gomes e Sousa Borges1


  Hugo Freitas Schwetter2


  Sumário: Introdução – 1. Contextualização: sociedade, tecnologia e direito – 2. Breves considerações sobre a jurisdição e a competência; 2.1 Jurisdição; 2.2 Competência; 2.2.1 Diferenciação entre competência absoluta e relativa; 2.2.2 Critérios para distribuição da competência – 3. Processo: conceito, finalidade e características; 3.1 Processo eletrônico: conceito e contexto; 3.2 A ubiquidade do processo eletrônico e suas novas possibilidades – 4. Análise dos princípios constitucionais do processo: o fim da competência territorial é congruente com a teleologia e principiologia do processo constitucional?; 4.1 Princípio do devido processo legal; 4.2 Princípio do acesso à justiça; 4.3 Princípio do contraditório; 4.4 Princípio da ampla defesa; 4.5 Princípio do juiz natural; 4.6 Princípio da duração razoável do processo; 4.7 Princípio da economia processual; 4.8 Princípio da aderência ao território; 4.9 Princípio da eficiência da função jurisdicional – 5. Limitações à superação da competência territorial relativa; 5.1 Jurisdição nacional; 5.2 Federalismo; 5.3 Ampla defesa; 5.4 Ações de família e proteção das crianças e adolescentes – 6. Será o fim da competência territorial? – 7. Conclusão – Referências.


  INTRODUÇÃO


  O objetivo deste trabalho é oferecer uma prospecção sobre o futuro da competência territorial relativa do processo civil em razão das transformações tecnológicas contemporâneas, por meio de análise teórica, a partir do instituto da competência e dos princípios do processo constitucional.


  O objeto do estudo justifica sua relevância no fato de que o instituto da competência territorial se encontra obsoleto ante a nova realidade jurisdicional, precisando ser reconfigurado para que volte a fazer sentido. Repensar a competência territorial à luz da nova realidade configurada pelos avanços tecnológicos no exercício da função jurisdicional do Estado.


  Dessa forma, no segundo tópico, será feita a contextualização da sociedade contemporânea como uma sociedade da comunicação, marcada pela complexidade das informações e pelo o surgimento de um novo território: o virtual.


  No terceiro tópico serão abordados os institutos da jurisdição e competência, onde será apresentado a história, função e fundamento de cada um deles. A partir das considerações ali construídas, será apresentada a primeira premissa para defender a tese de que a competência territorial relativa tem por fundamento o acesso à justiça e o interesse das partes, portanto, seria flexível.


  Em seguida, no quarto tópico, serão introduzidas noções iniciais sobre o processo e o processo eletrônico. Ao tratar do processo eletrônico conclui-se que ele é dotado de ubiquidade, o que permite que os atos processuais sejam praticados a qualquer tempo e em qualquer lugar do mundo. E essa característica do processo eletrônico será a segunda premissa em defesa da tese supramencionada.


  No quinto tópico, após concluir que a competência territorial relativa é flexível e que os atos processuais não precisam mais de um território físico para serem praticados. Será, ainda, feita uma análise teleológica e principiológica do processo, com o objetivo de perquirir se a superação da competência territorial relativa é compatível com o processo constitucional.


  Por fim, no sexto tópico, serão expostos alguns desafios e limites ao fim da competência territorial relativa, concluindo-se pela possibilidade de sua superação, a partir de limites ali propostos.


  1. CONTEXTUALIZAÇÃO: SOCIEDADE, TECNOLOGIA E DIREITO


  A sociedade humana, desde a sua forma mais primitiva, é marcada pela necessidade de comunicação e fluxo de informações entre seus membros e comunidades.


  Com o passar dos milênios essa sociedade da informação foi evoluindo, tornando cada vez maior o volume e a forma como a informação é propagada. Várias foram as inovações que permitiram isso, como por exemplo a invenção da prensa de Gutenberg no século XV e a do telégrafo no século XVIII.3


  No século XX surgiu uma tecnologia disruptiva denominada internet. Essa invenção permitiu que pessoas, por meio de algum dispositivo conectado na rede mundial de computadores, trocassem informações de maneira instantânea e prática. Com isso houve uma profunda mudança na sociedade da informação, uma mudança tão profunda que, para alguns autores, chegou-se a superar a sociedade da informação para viver, agora, na sociedade da comunicação.4


  A sociedade da comunicação é caracterizada pela complexidade de como a informação se propaga. Com a internet, se abriu a possibilidade para qualquer pessoa em qualquer lugar do mundo compartilhar instantaneamente qualquer informação, algo revolucionário, nunca antes visto na história da humanidade.


  Dentro desse novo contexto de sociedade, surgiu um novo território, denominado como virtual, onde não existem barreiras geofísicas que turbem o fluxo de informações, bastando um mero teclar de computador para que haja uma troca instantânea de comunicação. Para José de Carlos de Araújo:


  Estamos no território virtual, com quebras de barreiras geofísicas (através da informática) e comunicações velozes, quase que imediatas.


  [...]


  As barreiras geofísicas se quebram sem a utilização da força do homem, mas com um simples teclar no computador.5


  Amli Paula Martins de Miranda e Luiz da Rosa Garcia definem o território físico como “superfície cercada por divisas que podem ser oficiais, mostrando a soberania do Estado-Nação e que podem ser vistas nos mapas”.6


  O território virtual, por sua vez, pode ser definido como uma extensão incorpórea da realidade sem delimitações físicas, gerada por meio de recursos informático-computacionais, onde ocorre interações humanas das mais diversas complexidades, desde a mais simples comunicação até a criação de complexas relações jurídicas de circulação de direitos e riquezas. A partir dessa acepção é possível visualizar que o território virtual se diferencia radicalmente do físico pela ausência de fronteiras, pela instantaneidade das comunicações e pela onipresença, a capacidade de estar em todos os locais ao mesmo tempo.


  O direito está sofrendo diretamente os impactos dessa nova realidade tecnológica, surgindo diversas lacunas operativas. No âmbito do direito processual civil, o impacto mais relevante se dá na competência, já que historicamente o processo sempre esteve vinculado a um território físico. Agora, com a virtualização dos autos e atos processuais, essa dimensão geográfica deixa de existir.


  Tais considerações podem remeter à reflexão feita por Richard Susskind, na obra Online Courts and the Future of Justice,7 de que os tribunais são um serviço e não um local. Ora, atualmente, a maior parte de um processo jurisdicional já ocorre fora dos prédios físicos dos tribunais. Portanto, a função jurisdicional estatal não pode ser resumida a um lugar físico, mas, antes e, primordialmente, como um serviço, que pode ser prestado de qualquer lugar, a qualquer momento, ainda que o juiz e os advogados e partes não estejam no mesmo espaço físico.8


  2. BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE A JURISDIÇÃO E A COMPETÊNCIA


  Antes de abordar o tema da competência em si, é necessário tecer algumas considerações sobre o que é a jurisdição, isso porque ambos institutos guardam uma relação direta entre si, de tal forma que é impossível falar em competência sem antes falar de jurisdição.


  2.1 Jurisdição


  Athos Gusmão Carneiro, no clássico livro Jurisdição e Competência, afirma que a jurisdição nasceu no momento em que se proibiu a justiça privada. Dessa forma, ela, desde o seu berço, é compreendida como uma função estatal.9


  Ao longo da história a jurisdição como função pública foi desempenhada de diversas formas. Nos estados absolutistas, o rei exercia a jurisdição de forma pessoal ou por meio de seus delegados; nos povos mais primitivos, como os germânicos, ela era exercida pela assembleia da tribo ou do clã; na idade média, no contexto do feudalismo, houve o surgimento de múltiplas jurisdições baronais e eclesiásticas, mas que foram se extinguindo na medida em que os reis foram unificando seus povos, fazendo surgir os estados modernos.10


  Dentro desse novo paradigma do Estado moderno, a jurisdição se apresenta como uma expressão da sua soberania, sendo exercida por um juiz e em nome do povo.


  A jurisdição presta-se, segundo Carnelutti,11 para a justa composição da lide, entendendo por lide o conflito de interesses e por justa a resolução desse por meio da aplicação concreta da vontade da lei. Nesse sentido, Athos Gusmão Carneiro oferece a seguinte definição para o instituto:


  Assim, podemos conceituar a jurisdição como a atividade pela qual o Estado, com eficácia vinculativa plena, elimina a lide, declarando e/ou realizando o direito em concreto.12


  Ainda segundo Athos Gusmão Carneiro, a lide é eliminada mediante a declaração e aplicação do direito ao caso concreto (conhecimento), ou por meio da realização do próprio direito (execução).


  Para além desse sentido mais estrito sobre o que é a jurisdição, Giuseppe Chiovenda oferece um conceito mais amplo, entendendo a jurisdição como a atuação concreta da lei por meio da substituição da vontade dos jurisdicionados.


  Pode definir-se a jurisdição como a função do Estado que tem por escopo a atuação da vontade concreta da lei por meio da substituição, pela atividade de órgãos públicos, da atividade de particulares ou de outros órgãos públicos, já no afirmar a existência da vontade da lei, já no torná-la, praticamente, efetiva.13


  Em uma visão mais contemporânea e constitucionalmente adequada da jurisdição, Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias, (proeminente membro da escola mineira de processo constitucional), a define como sendo uma atividade-dever do Estado de cumprir e fazer cumprir o ordenamento jurídico, sendo esse serviço um direito fundamental do cidadão e do próprio Estado, ao qual somente se é efetivado por meio do processo constitucional. Nas palavras do doutrinador:


  Enfim, a função jurisdicional do Estado depende de provocação dos interessados e consiste em cumprir e fazer cumprir as normas do direito positivo, realizando o ordenamento jurídico vigente na sua integralidade, tratando-se de atividade estatal monopolizada, somente exercida pela garantia do processo constitucional, por meio de um procedimento legalmente estruturado e informado pelos princípios constitucionais do contraditório, da ampla defesa e da fundamentação das decisões jurisdicionais.


  Portanto, ao cabo das considerações até aqui alinhavadas, há de se destacar que a função jurisdicional, no Estado Democrático de Direito, não é atividade beneficente, obsequiosa ou caritativa, mas atividade-dever do Estado, razão pela qual, em contrapartida, é direito fundamental de qualquer um do povo (governantes e governados) e também dos próprios órgãos estatais obtê-la, a tempo e modo, vale dizer, de forma adequada e eficiente, pela garantia do devido processo constitucional.14


  Considerando o exposto, é possível abstrair algumas características da jurisdição, sendo elas a) a coatividade, contenciosidade, b) indelegabilidade do Estado, c) eficácia vinculativa plena, d) atividade pública e provocada, e) de natureza substitutiva e indeclinável, f) sendo um direito fundamental de todos (cidadão e Estado), g) que somente se concretiza por meio do processo constitucional.


  2.2 Competência


  Sendo a jurisdição uma função estatal e um direito fundamental, o Estado tem o poder-dever de exercê-la em todo o território nacional. Considerando as dificuldades de fazê-lo sobre extensas regiões, demandas e populações, faz-se necessário organizar e racionalizar a jurisdição para que ela seja prestada de forma eficaz.


  Considerando esses imperativos de ordem geográfica, social e demográfica, bem como a opção constitucional de organização do Estado por meio do federalismo, os estados dividem seus territórios em circunscrições judiciárias, dando a cada uma delas uma fração do exercício da função jurisdicional. Essa distribuição denomina-se competência, conforme entendimento de Sergio Bermudes:


  O âmbito dentro do qual o Judiciário de cada país e, dentro dele, cada um dos órgãos que o compõem exercem a jurisdição denomina-se competência (de competentia: proporção, simetria; de competere: concorrer com o outro; buscar ao mesmo tempo; dar no mesmo ponto).15


  Já Enrico Tullio Liebman define a competência como sendo:


  A quantidade de jurisdição cujo exercício é atribuído a cada órgão. (...) Em outras palavras, ela determina em quais casos e em relação a quais controvérsias tem cada órgão, individualmente considerado, o poder de emitir provimentos, ao mesmo tempo em que delimita, em abstrato, o grupo de controvérsias que lhe são atribuídas.16


  A conceituação liebmaniana como “quantitá di giurisdizione assegnata in exercizio a ciascun organo”17 supera a tradicional e tecnicamente equivocada definição de competência como medida de jurisdição. Isso porque, a jurisdição, como função e expressão da soberania do Estado, não é suscetível de medidas ou restrições. Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias também se posiciona no mesmo sentido, disse ele que


  Entendemos que essas caracterizações são desprovidas de rigor científico, porque a jurisdição é una e indivisível. Estamos de acordo com o pensamento doutrinário que não admite divisões ou fracionamentos da jurisdição, face ao seu conceito unívoco, porque, se jurisdição é o exercício de atividade-dever pelo Estado, forçosamente há de ser única, sendo ilógico e contraditório conceber-se a existência de várias jurisdições no mesmo Estado, até porque, sublinhe-se, jurisdição é função essencial do Estado para a realização do direito em sua totalidade.18


  Para Paulo Roberto Pegoraro “A competência não se confunde com jurisdição: enquanto a jurisdição é poder, a competência constitui a capacidade para exercê-lo”.19. Dessa forma, a jurisdição é o todo, ao passo que a competência é uma fração, de modo que um juiz pode ter jurisdição sem competência, mas nunca competência sem jurisdição.


  2.2.1 Diferenciação entre competência absoluta e relativa


  A competência não é distribuída entre os órgãos jurisdicionais de maneira arbitrária. A distribuição leva em conta critérios lógicos, ora com fundamento no interesse público da administração da justiça (competência absoluta), ora com fundamento no interesse privado das partes para o melhor acesso à justiça (competência relativa). Quanto a tal configuração, Athos Gusmão Carneiro esclarece:


  Em certos casos as regras de competência visam atender primacialmente ao interesse das partes, quer facilitando ao autor o acesso ao Judiciário, quer propiciando ao réu melhores oportunidades de defesa. Temos, então, casos de competência relativa.


  [...]


  Em outros casos, as regras de competência são motivadas por considerações ligadas principalmente ao interesse público de uma melhor administração da Justiça. Cuida-se, aqui, de competência absoluta.20


  Ainda, segundo o mesmo autor, a competência absoluta, por ser norma de natureza cogente, é indisponível às partes, devendo o juiz, a qualquer tempo, declará-la de ofício. O mesmo direito é dado ao autor, réu e qualquer interveniente, podendo, também, a qualquer tempo, ser suscitada a incompetência, geralmente por meio da chamada preliminar de contestação. Um importante desdobramento da incompetência absoluta é a nulidade de todos os atos decisórios proferidos pelo juízo.


  Em lado oposto, quanto à competência relativa, por ser fundada no interesse das partes e no acesso à justiça, prevalece o interesse particular dos litigantes, sendo, portanto, dotada de disponibilidade. Nesse sentido, o juiz não pode declarar-se de oficio incompetente, salvo se o réu suscitar a incompetência na preliminar contestatória. Caso o réu não argua a incompetência em tempo hábil, ocorre o fenômeno da prorrogação, que nada mais é do que a transformação do juiz, em tese incompetente, em competente para conhecer e julgar a causa em razão da inércia do interessado. Por fim, os atos do juiz relativamente incompetente não são nulos, se a preliminar de incompetência for suscitada com êxito, o processo é remetido ao juízo competente, caso contrário, opera-se a prorrogação.


  2.2.2 Critérios para distribuição da competência


  Giuseppe Chiovenda aponta a existência de três critérios para a distribuição da competência: a) objetivo; b) funcional; c) territorial.


  O critério objetivo relaciona-se com o valor da causa, com sua natureza (matéria) ou com a qualidade da pessoa (jurisdição privilegiada). Tem por função distribuir as causas entre tribunais de diferentes tipos.


  O critério funcional é extraído da natureza especial e das exigências especiais das funções às quais o magistrado é chamado para exercer no processo. Tem por função distribuir as causas entre tribunais do mesmo tipo ou de tipos diferentes.


  O critério territorial define-se a partir da circunscrição territorial designada à atividade de cada órgão. Tem por função distribuir as causas entre os tribunais de mesmo tipo.


  São absolutos os critérios objetivos (valor da causa, matéria e pessoa), isso porque, nas palavras de Chiovenda, “quando a lei atribui a um juiz uma causa tendo em vista a natureza dela, obedece à consideração de ser esse juiz mais idôneo que outro para decidir; e essa consideração não tolera aos particulares parecer diferente”.21 Entretanto, a competência em razão do valor menor para o maior é relativa, jamais podendo ocorrer o contrário:


  em outros termos, o juiz inferior não pode jamais tornar-se competente para conhecer de causa de competência por valor do juiz superior, mas o juiz superior pode tornar-se competente para conhecer de causa de competência por valor de juiz inferior22


  Também é absoluta e improrrogável a competência definida pelo critério funcional, sob o fundamento de que


  Não se pode omitir um grau de jurisdição e dirigir-se imediatamente ao juiz de apelação.


  (...)


  Frequentemente o critério funcional e o territorial se entrelaçam; por exemplo, não se pode endereçar a apelação da sentença de um tribunal a qualquer Corte de Apelação, mas é preciso endereça-la à Corte em cuja jurisdição se acha a sede do tribunal que emanou a sentença.


  (...)


  Em todos esses casos, a competência é improrrogável, porque é, sem dúvida, atribuída à autoridade judiciária de determinado lugar, mas com vista à função especial que lhe é confiada numa causa.23


  A competência definida pelo critério territorial é, em regra geral, relativa, havendo poucas exceções previstas em lei, como por exemplo a ação possessória imobiliária. Ela é relativa por estar vinculada ao acesso à justiça para as partes. Na lição de Paulo Roberto Pegoraro Junior:


  Há uma clara compreensão de que a competência territorial relativa é estabelecida no interesse das partes, pela facilitação do acesso à jurisdição (...)


  O critério territorial, também chamado de competência de foro, leva em conta a dimensão territorialmente atribuída à atividade de cada um dos órgãos jurisdicionais, sendo as causas distribuídas entre juízos com sede em áreas distintas, “a fim de facilitar territorialmente o acesso à jurisdição”.24


  Historicamente, a competência territorial justificava-se pela necessidade de aderência do processo à uma circunscrição territorial para que o jurisdicionado tivesse acesso à justiça, e para que o processo pudesse se desenvolver e atingir de forma eficiente sua finalidade, qual seja, a eliminação da lide.


  Mas no atual contexto, devido ao surgimento do processo eletrônico, caracterizado pela ubiquidade, essa competência relativa perde sua razão ser, em decorrência do esvaziamento de seu próprio fundamento, ou seja, a necessidade de aderência a um território físico e, por se tratar de uma competência disponível, que não viola garantias ou direitos fundamentais, é possível modificá-la. É o que será demonstrado a seguir.


  3. PROCESSO: CONCEITO, FINALIDADE E CARACTERÍSTICAS


  Ao longo do último um século e meio da ciência processual, surgiram diversas teorias sobre o que é o processo, sendo as mais relevantes a) a teoria do processo como relação jurídica; b) teoria do processo como procedimento em contraditório; c) teoria constitucionalista do processo.


  Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias doutrina que a teoria do processo como relação jurídica foi criada pelo grande processualista Bülow, em meados do século XIX. Segundo ele, Bülow entende o processo como uma relação jurídica complexa, autônoma (no sentido de dissociar a relação processual do direito material discutido) triangular (juiz, polo ativo e passivo), que vinculam as partes processuais a direitos e obrigações, tal como na concepção civilista de vínculo pessoal coercitivo e de sujeição.25 Wambier, Correia de Almeida e Talamini sintetizam doutrina da seguinte forma:


  Hoje se entende que a relação jurídica processual é aquela que se estabelece entre autor, juiz e réu. Costuma-se concebê-la sob forma triangular, e o juiz ocupa o vértice de cima, localizando-se equidistantemente de ambas as partes [...]. A formação da relação processual se dá em duas etapas: primeiro, com a propositura da ação, em que se tem como iniciada a formação da relação, momento em que ainda é linear (art. 263); em segundo lugar, completa-se esta relação com a citação do réu (Art. 219). Antes deste segundo momento, a relação processual não está formada, não está triangularizada, não está, portanto, completa. [...]. Em síntese, a relação jurídica processual reveste-se das seguintes características: é autônoma (não se confunde com a relação jurídica que se discute no processo, trilateral (dela participam autor, réu e juiz), pública (o juiz nela figura como órgão do poder estatal), complexa (há recíprocos direitos, deveres e ônus) e dinâmica (desenvolve-se progressivamente até um final).26


  Ensina o grande mestre italiano Giuseppe Chiovenda, filiado à teoria de Bülow, que


  O processo civil é o complexo dos atos coordenados ao objetivo da atuação da vontade da lei (com respeito a um bem que se pretende garantido por ela), por parte dos órgãos da jurisdição ordinária.27


  No mesmo sentido, seu proeminente discípulo Enrico Tullio Liebman, comentando sobre o processo civil, oferece a seguinte definição:


  A atividade mediante a qual se desempenha em concreto a função jurisdicional chama-se processo. Na verdade, essa função não se cumpre a um só tempo e com um só ato, mas através de uma série coordenada de atos que se sucedem no tempo e que tendem a formação de um ato final. Dai a ideia de um proceder em direção a uma meta e o nome dado ao conjunto de atos postos em pratica no exercício dessa função. Especificamente, processo civil é aquele que se realiza para o desempenho da função jurisdicional em matéria civil.28


  Embora essa doutrina seja amplamente disseminada, ela carece de rigor científico, na medida em que a tradicional ideia civilista de relação jurídica implica no fato de que há direito de uma das partes obrigar um comportamento à outra. Mas em verdade, isso é inconcebível, porque somente o juiz é dotado de jurisdição, somente ele pode impor um fazer jurídico às partes.


  Outro grande defeito dessa clássica teoria é ignorar o já consolidado fenômeno da constitucionalização do direito, ao tratar o processo como um instrumento do Estado para a concretização dos seus interesses. Em um contexto de Estado Democrático de Direito, o processo não deve ser entendido como instrumento do Estado, mas sim uma garantia constitucional dos direitos fundamentais.


  A segunda teoria a ser analisada é a do processo como procedimento em contraditório, elaborada pelo processualista italiano Elio Fazzalari, no contexto do direito constitucionalizado do século XX. De acordo com o renomado jurista italiano, o processo não é uma relação jurídica, mas sim um procedimento produzido dentro da estrutura dialética do contraditório. Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias, comentando sobre a concepção fazzalariana de processo, expõe de forma didática a diferença entre as duas teorias:


  Ao considerar o processo como procedimento em contraditório, Fazzalari abandona a concepção da teoria do processo como relação jurídica, que tem o procedimento como aspecto exterior do processo. Nota-se que, para Fazzalari, a característica própria do processo é o contraditório paritário, que estabelece entre as partes (contraditores), destinatários dos efeitos da sentença (ato final).29


  A terceira e última teoria, denominada constitucionalista, é o que há de mais contemporâneo na ciência processual. Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias atribui sua criação ao grande mestre brasileiro José Alfredo De Oliveira Baracho, sob influência dos estudos do Fix-Zamudio.


  A teoria constitucionalista parte do entendimento de que não basta somente o contraditório para que haja uma ponte entre a jurisdição e a democracia, sendo necessário a inserção de outros elementos. Por essa razão, o ponto central dessa escola processual é a inserção da Constituição como elemento de supremacia do processo, dessa forma, os diversos procedimentos que compõem o processo devem ser desenvolvidos seguindo uma metodologia constitucional, regida pela principiologia, direitos e garantias inseridos na Constituição. Novamente Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias, em apartada sinopse sobre a teoria constitucionalista, diz que


  Em síntese, mais uma vez escudados na doutrina de Baracho, podemos dizer que a teoria constitucionalista do processo toma por base a ideia primeira da supremacia das normas da Constituição sobre as normas processuais. Considera o processo uma importante garantia constitucional, daí a razão pela qual surge consolidada nos textos das Constituições do moderno Estado Democrático de Direito, sufragando o direito de as pessoas obterem a função jurisdicional do Estado, segundo a metodologia normativa do processo constitucional. A viga-mestra do processo constitucional é o devido processo legal, cuja concepção é desenvolvida tomando-se por base os pontos estruturais adiante enumerados, que formatam o devido processo constitucional ou modelo constitucional do processo: a) o direito de ação (direito de postular a jurisdição); b) o direito de ampla defesa; c) o direito ao advogado ou ao defensor público; d) o direito ao procedimento desenvolvido em contraditório paritário; e) o direito à produção da prova; f) o direito ao processo sem dilações indevidas, de sorte a ser obtida uma decisão jurisdicional em prazo razoável; g) o direito a uma decisão proferida por órgão jurisdicional previamente definido no texto constitucional (juízo natural ou juízo constitucional) e fundamentada no ordenamento jurídico vigente (Reserva legal); g) o direito ao recurso, na perspectiva de coextensão do direito de ampla defesa.30


  Apesar das diversas teorias discordarem sobre o que é o processo, é possível observar alguns pontos em comum: a) ele é uma atividade jurisdicional desempenhada por órgãos públicos; b) autônomo do direito material; c) que tem por objeto a atuação da vontade concreta da lei; c) sendo o seu objeto a atuação da vontade da lei, é vedado ao juiz a criação e aplicação da sua vontade própria; d) que tem por objetivo final a justa composição da lide, seja porque ela é contradita ou não satisfeita.


  Dessa forma, nós nos filiamos à doutrina constitucional do processo, que no âmbito deste trabalho, será entendido como uma série de procedimentos metodologicamente organizados dentro da principiologia constitucional, que tem por objetivo a criação de um espaço democrático para a criação de uma norma jurídica individualizada que pacifique a lide.


  3.1 Processo eletrônico: conceito e contexto


  Atualmente, segundo José De Carlos De Araújo Almeida Filho, estamos vivendo na era da sociedade da comunicação, que é caracterizada pela velocidade e complexidade dos meios de comunicação, recursos de informática e cibercultura.31


  E é dentro dessa conjuntura da sociedade da comunicação e do mundo virtual que surgiu o processo eletrônico, também denominado de e-processo. Ele nasce como uma reação do direito ao surgimento das novas tecnologias, com o objetivo de se adaptar ao novo contexto social.


  Sendo assim, o processo eletrônico nada mais é do que uma nova maneira de tramitação do processo, conservando a sua essência e metodologia. Nas palavras de Lenine Munari Mariano da Rocha


  a adoção do Processo eletrônico constitui um novo meio de tramitação ao processo judicial (referindo-se ao processo físico), o qual continua sujeito às mesmas formalidades essenciais do processo tradicional, seguindo a sucessão concatenada de atos processuais, assegurando o contraditório e a ampla defesa, umbilicalmente ligados ao Princípio do Devido Processo Legal.32


  Claudio Mascarenhas Brandão apresenta o processo eletrônico como sendo


  (...) um sistema de processamento de dados desenvolvido para possibilitar o exercício do direito de ação através dos meios de redes de comunicação, que possibilitem o tratamento, a compilação, o armazenamento e a transmissão dos dados nele existentes, por meio de grau de inteligência dos atos, permitindo a automação dos procedimentos, objetivando-se a redução da ação humana na realização de ações recorrentes.33


  Nesse sentido, o processo eletrônico não é a mera virtualização dos autos processuais, mas sim a efetiva utilização de todos os meios digitais disponíveis para o acesso, prática de atos e comunicação processuais.


  A partir desse background do e-processo, é possível visualizar que ele se desenvolve de forma online, dentro do território virtual, desconhecendo fronteiras. A consequência disso é a desnecessidade da sua adesão a um território físico, o que será desenvolvido a seguir.


  3.2 A ubiquidade do processo eletrônico e suas novas possibilidades


  O processo eletrônico, por se desenvolver dentro da rede mundial de computadores, pode ser acessado e seus atos praticados a qualquer momento e a partir de qualquer ponto geográfico do planeta. A essa característica dá-se o nome de ubiquidade, que é a qualidade de algo estar em toda a parte ao mesmo tempo, a onipresença.


  Com essa virtualização, o processo é desterritorializado, esvaziando a sua necessidade histórica de atribuir-se a determinado território para que haja a efetiva prestação jurisdicional. Por conseguinte, a dimensão física do processo não existe mais, o que subsiste é uma relação de identidade artificial entre uma circunscrição territorial e o processo. Nas palavras do Roberto Pegoraro Junior


  Apoiado em dimensão normativa ou não, o fato é que a característica da ubiquidade é imanente ao processo eletrônico (...). O que se quer dizer com isso é que a superação da competência territorial já é uma realidade vivenciada no foro, pois não há uma base territorial tangível onde o processo esteja, pois já está em todos os lugares. O que subsiste é uma identidade entre o órgão jurisdicional competente, sob o critério territorial, e a vinculação eletrônica artificial entre um determinado processo e um determinado julgador. O processo não está em determinada comarca ou subseção, ele somente está atribuído a determinado juiz que presta jurisdição em determinada comarca ou subseção.34


  Considerando que a competência territorial relativa existe em função do acesso à justiça para os contraditores e em razão da necessidade de aderir a pretensão a um território físico para que houvesse a prestação jurisdicional, hoje esse critério de competência perdeu o seu objeto, restando, então, superado pelo e-processo. Esse é o diagnóstico realizado por Paulo Roberto Pegoraro Jr:


  Sendo o processo eletrônico caracterizado pela ubiquidade, e a virtualização dos atos processuais operando a desterritorialização daquele, já não faz mais sentido manter a distribuição da competência territorial tal como se operava na condição do processo físico, onde se lograva identificar a necessidade da aderência da prestação jurisdicional a determinado território. Se não há território no qual se identifique a regra de competência (pela virtualização), então as regras de competência territorial remanescem superadas pelo advento do meio tecnológico, o que pode inclusive apontar para a racionalidade na distribuição dos feitos pelos órgãos do Poder Judiciário.35


  Como conclusão da seção, temos que o processo eletrônico definitivamente dispensa a necessidade de um território físico para que ele seja desenvolvido, em razão da sua ubiquidade e desterritorialização. A questão central é saber se a eliminação da competência territorial relativa é adequada com os princípios constitucionais do processo.


  4. ANÁLISE DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO PROCESSO: O FIM DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL É CONGRUENTE COM A TELEOLOGIA E PRINCIPIOLOGIA DO PROCESSO CONSTITUCIONAL?


  Essa seção tem por objetivo analisar a adequação do fim da competência territorial relativa com a teleologia e a principiologia do processo constitucional moderno.


  Como já foi apresentado na seção 3, o objetivo final do processo é a justa composição da lide, por meio da substituição da vontade do jurisdicionado pela a da lei. Dessa forma, é dispensável um novo tópico dedicado a teleologia do processo, bastando apenas analisar se o fim da competência impede o processo de alcançar seu telos ou se viola os princípios e garantias fundamentais.


  Concomitantemente, será apresentado os princípios processuais mais pertinentes ao objeto do estudo, sendo apresentado o impacto que o fim da competência terá em cada um deles e a sua adequação.


  4.1 Princípio do devido processo legal


  O princípio do devido processo legal remonta ao direito inglês, tendo a sua primeira aparição ocorrido na Magna Carta, assinada pelo rei João sem Terra em 1215.


  Nenhum homem livre poderá ser detido ou preso, nem que se lhe retirem bens, nem declarado fora da lei, nem prejudicado por qualquer outra forma, nem se procederá e nem se ordenará que se proceda contra ele, senão em virtude de um processo legal em conforme com a lei do país.36


  Mas foi no direito norte-americano que o princípio se modernizou e ganhou o contorno que tem hoje. A 5ª Emenda da Constituição americana dispõe que “no person shall (...) be deprived of life, liberty or property, without due process of law”.


  Dentro desse contexto do direito norte-americano, o princípio deixou de ser uma simples garantia de processo ordenado e veio a ser colocado como uma condição de validade a todos os atos estatais, sejam eles processuais, legislativos ou administrativos.


  Para Humberto Theodoro Jr., o devido processo legal é um super princípio que integra e coordena todos os demais princípios e garantias fundamentais no âmbito do processo, tendo por objetivo garantir um processo justo, razoável e proporcional. Como processo justo, o autor entende que


  Não se pode aceitar qualquer processo que se limite a ser regular no plano formal. Justo, como esclarece Trocker, “é o processo que se desenvolve respeitando os parâmetros fixados pelas normas constitucionais e pelos valores consagrados pela coletividade. E tal é o processo que se desenvolve perante um juiz imparcial, em contraditório entre todos os interessados, em tempo razoável, como a propósito estabelece o art. 111 da Constituição (italiana)”.37


  Dessa forma, o devido processo legal, dentro do contexto do Estado Democrático de Direito, não pode ser encarado como um simples procedimento desenvolvido em juízo; mas sim como uma metodologia capaz de proporcionar um provimento jurisdicional compatível com a supremacia da Constituição e a garantia de efetividade dos direitos fundamentais.


  Para Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias (op. cit. 50), o devido processo legal se apresenta como uma garantia fundamental, que visa o controle dos atos estatais e a proteção dos direitos fundamentais. Para o referido autor, “trata-se da mais importante das garantias processuais constitucionais [...] deve ser compreendido como um bloco aglutinante de vários direitos e garantias fundamentais e inafastáveis ostentados pelas pessoas nas suas relações com o Estado”.


  Como já exposto, o processo eletrônico e a virtualização dos atos processuais em nada afetam as garantias e o método do processo. O processo é único, o que muda é a forma de tramitação, mas não o conteúdo, não a metodologia. Em razão disso, a doutrina aponta que a terminologia tecnicamente mais adequada seria procedimento eletrônico, não processo.38


  Sendo assim, o fim da competência territorial relativa em nada afetará o princípio do devido processo legal, portanto a superação se mostra adequada.


  4.2 Princípio do acesso à justiça


  Como já dito, o processo possui a finalidade de pacificar conflitos, sendo essa função jurisdicional um serviço prestado pelo Estado. Mas para que essa atividade seja efetiva, é necessário que os jurisdicionados tenham uma porta de acesso ampla e livre de óbices a esse serviço, a isso se dá o nome de acesso à justiça.


  Ao longo da história, a justiça esteve marcada por diversas barreiras de acesso, das mais diversas naturezas, como geográficas, econômicas e sociais. José De Carlos Araújo Almeida, citando os estudos dos doutrinadores Cappelletti e Garth, aponta para a existência de três grandes ondas de acesso à justiça: a) primeira: assistência judiciária aos hipossuficientes; b) segunda: representação dos direitos difusos; c) terceira: acesso à representação em juízo a uma nova concepção mais ampla de acesso à justiça.39


  Para os autores, nós nos encontramos na terceira onda, que é caracterizada pela “sua atenção no conjunto geral de instituições e mecanismos, pessoas e procedimentos utilizados para processar e mesmo prevenir disputas nas sociedades modernas” (CAPPELLETTI e GARTH, 1988, p. 67). Nesse sentido, a mudança nas estruturas dos tribunais, especialização do material humano, virtualização dos autos, uso das tecnologias e a utilização de mecanismos privados ou informais de solução de conflitos são a marca dessa terceira onda.


  Para Arthur Künzel e Marco Antônio Rodrigues, o acesso à justiça é


  um sistema jurídico capaz de proporcionar às pessoas a possibilidade de reivindicar seus direitos e resolver seus litígios sob os auspícios do Estado, devendo ser igualmente acessível a todos e capaz de produzir resultados que sejam individual e socialmente justos.40


  E sendo um serviço, a tecnologia é um meio adequado para melhorá-lo, como por exemplo na automação documental, mercados legais eletrônicos, consultoria online, análise automatizada de documentos, previsão de resultados de processos e respostas automáticas, resolução online de conflitos (online dispute resolution), processo eletrônico e outros tantos mais.


  Embora a tecnologia ofereça uma série de benefícios para a prestação jurisdicional, Arthur Künzel e Marco Antônio Rodrigues alertam que ela apresenta natureza disruptiva, no sentido de romper com padrões anteriores à sua utilização.


  E um desses possíveis efeitos colaterais da disruptividade é a exclusão das populações que vivem em situação de vulnerabilidade social pela ausência de meios tecnológicos para terem acesso à justiça. Entretanto, esse empecilho pode ser resolvido por meio de políticas públicas de acesso, como por exemplo a disponibilização de internet e computadores nas comarcas e tribunais.


  Ponto incontroverso na doutrina é a necessidade do processo trazer seu resultado útil, apto a pacificar conflitos de forma justa. A partir dessa premissa e do novo contexto da sociedade da comunicação, é preciso refletir até que ponto é benéfico para o resultado útil do processo a manutenção das regras de competência territorial relativa para toda e qualquer demanda. Nesse mesmo sentido doutrinam Arthur Künzel e Marco Antônio Rodrigues


  Considerando que a concepção de acesso à justiça vai muito além do estabelecimento de um lugar para resolução dos conflitos, de modo que as alterações sociais trazem, em grande medida, uma desconexão com o espaço territorial demonstrado na conexão que transcende as fronteiras tanto internas do país, como até mesmo sob o ponto de vista internacional. Logo, a perspectiva de análise deve-se considerar a aptidão do sistema de justiça em oferecer a melhor prestação jurisdicional dentro do contexto social em que vigora.41


  E através dessa perspectiva teleológica e principiológica de análise, a superação das regras de competência territorial é capaz de atingir o seu objetivo útil ao mesmo tempo em que contribui para o melhoramento da prestação jurisdicional e do acesso à justiça.


  É muito comum em diversas cidades que as comarcas sejam únicas e com congestionamento judicial. Caso se acabe com a competência territorial relativa, é possível criar varas digitais especializadas por matéria e distribuir os processos entre elas de forma mais equilibrada.


  Dessa forma, o fim da competência territorial para o processo eletrônico estará contribuindo tanto qualitativamente (varas especializadas) como quantitativamente (maior capacidade e eficiência para receber e distribuir demandas) para o acesso à justiça e para a prestação jurisdicional. Portanto é uma medida adequada.


  4.3 Princípio do contraditório


  Como consequência lógica do Estado Democrático de Direito, todo processo, seja ele judicial ou administrativo, deve haver espaço para o contraditório e ampla defesa. Para Nelson Nery Junior, o contraditório é um binômio entre acesso à informação e meio de ação. Diz ele que


  Por contraditório deve entender-se, de um lado, a necessidade de dar conhecimento da existência da ação e de todos os atos do processo às partes, e, de outro, a possibilidade de as partes reagirem aos atos que lhes sejam desfavoráveis.42


  Novamente, trazendo uma visão mais contemporânea e constitucional do princípio, Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias entende que essa definição binária é restritiva, não podendo o contraditório se limitar somente à ciência bilateral e contrariedade aos atos e termos do processo.


  Para o referido autor, sendo a função jurisdicional um poder-dever do Estado, ela tem como fundamento o poder povo. E para que esse poder seja legítimo, se faz necessário a participação ampla do jurisdicionado dentro do processo (democracia). Nesse sentido, ele ensina que o contraditório deve ser entendido


  como garantia fundamental das partes de participação e manifestação efetivas em todos os atos e fases do procedimento, sem exceções de quaisquer espécies, possibilitando-lhes influírem na geração de um pronunciamento decisório favorável aos seus interesses. Somente assim, ter-se-á decisão gerada democraticamente pela comparticipação dos sujeitos do processo (partes contraditoras e juiz), com implementação técnica dos direitos e garantias constitucionais ostentados pelas partes”.43


  É importante mencionar que o contraditório tem dimensões diferentes no processo penal e no civil. No processo penal, ocorre o chamado contraditório efetivo/real/substancial, que exige a defesa técnica substancial do réu, ainda que revel; já no processo civil, o contraditório não tem essa amplitude, bastando apenas seja dada ciência da proposição da ação pelo réu e a possibilidade de manifestação, ainda que a ação verse sobre direitos indisponíveis. Nesse sentido, a doutrina afirma que, no âmbito do processo civil, o mais adequado seria dizer princípio da bilateralidade da audiência. Ensina Eduardo Arruda Alvim que


  Seja como for, tanto no processo civil, como no penal, é imperativo que se dê ciência ao réu da propositura da ação. No entanto, como há distinção apontada acima, alguns entendem mais apropriado falar-se, no campo do processo civil, em princípio da bilateralidade da audiência, uma vez que nem sempre há efetiva manifestação do réu, bastando que lhe seja ensejada essa manifestação para que seja respeitado o princípio do contraditório, distinção essa que nos servimos de acompanhar.44


  Considerando, então, que o fim da competência territorial se dará por meio do e-processo e que ele preserva a mesma metodologia do processo constitucional, o fim da competência em nada afetará o princípio. Porque ele continuará sendo uma garantia fundamental e as partes continuarão a ter possibilidade de influir no resultado do julgamento.


  Dessa forma, considerando o fim da competência territorial relativa, o processo continuará a preservar sua natureza contraditória, preservará o devido processo e metodologia constitucional, não gerando quaisquer efeitos na natureza dialética e participação democrática. Portanto, adequado ao princípio.


  4.4 Princípio da ampla defesa


  A ampla defesa é a possibilidade das partes deduzirem alegações que sustentem sua pretensão, bem como produzir provas sobre elas e interpor recursos das decisões. Assim ensina Nelson Nery Junior:


  Ampla defesa significa permitir às partes a dedução adequada de alegações que sustentem sua pretensão (autor) ou defesa (réu) no processo judicial (civil, penal, eleitoral, trabalhista) e no processo administrativo, com a consequente possibilidade de fazer a prova dessas mesmas alegações e interpor os recursos cabíveis contra as decisões judiciais e administrativas.45


  Para que a defesa seja ampla, é necessário que o Estado crie um ambiente de participação democrática, por meio do contraditório, subsidie com assistência judiciária gratuita quem não pode arcar com uma defesa técnica qualificada e siga o rito do devido processo legal constitucional, com vias a impedir condutas arbitrárias ou que induzam à autoincriminação de algum dos contraditos.


  Considerando o fim da competência territorial relativa, em regra geral ela não vai gerar impactos na ampla defesa, justamente porque o procedimento eletrônico preserva a mesma metodologia do processo físico, continuará havendo contraditório, assistência judiciária, recursos etc.


  A ressalva é o caso em que seja necessário à ampla estar fisicamente perante ao juízo, como por exemplo quando surgir necessidade de apresentação de provas físicas, instauração de incidente de falsidade de prova ou oitivas que requerem o olho no olho. Nesse cenário, caso o jurisdicionado precise comparecer fisicamente à comarca e ela não ser a mesma do seu domicílio, pode ser caracterizado um óbice à ampla defesa.


  Entretanto, no caso da necessidade de apresentação de provas físicas, acreditamos ser possível contornar esse problema por meio da designação de um perito local para analisar a prova, remetendo o laudo ao juízo, no qual caberá o julgamento sobre a prova.


  Já no caso em que algum dos contraditores ou seus procuradores entenderem ser necessário a presencialidade em discurso oral para influir no resultado do processo, por hora não conseguimos pensar em uma solução que contorne esse obstáculo à ampla defesa.


  Com essas ressalvas, considero a superação da competência territorial relativa parcialmente adequada ao princípio da ampla defesa.


  4.5 Princípio do juiz natural


  O princípio do juiz natural é uma garantia constitucional de que o jurisdicionado será atendido por um juiz previamente designado para julgar e conhecer da causa antes do ajuizamento da ação, garantindo a parcialidade do juiz.


  Nas palavras de Eduardo Arruda Alvim


  O princípio do juiz natural colima, pois, impedir (1) que o tribunal seja criado após a ocorrência do fato e (2) que seja criado para julgar um caso específico, salvo exceções constitucionalmente previstas. Não poderá, também, mercê desse princípio, ser designado o órgão judicante após a ocorrência do fato; vale dizer, o juízo ou tribunal deverá ser estabelecido segundo regras preexistentes.46


  Dessa forma, o juiz natural é aquele instituído previamente pela lei para julgar determinada questão. Para além dessa função, Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias ensina que o juízo natural também desempenha o papel de legitimador do Estado Democrático de Direito, no sentido de que o juízo natural é aquele escolhido previamente pela lei, lei esta produzida pela função legislativa do Estado, onde o povo participa através do voto. Caso se tenha um tribunal de exceção, não previsto em lei, mas sim com base na conveniência do Estado, estar-se-ia contra a soberania popular, sendo, então, uma decisão ilegítima e antidemocrática.47


  Nesse mesmo sentido ensina Rosemiro Pereira Leal, destacado membro da escola mineira constitucional de processo:


  Um Estado que originariamente (naturalmente) não se manifestasse, de modo congênito, pela função de autocontrole jurisdicional e que nomeasse juízes para cada caso que lhe fosse submetido para julgar, não se legitimaria como Estado Democrático de Direito, porque o próprio Estado, em situações de conveniência e não por leis institutivas votadas pelo povo, por seus dirigentes, escolheria os juízes (tribunais de exceção) à medida das conjunturas e interesses governamentais. Daí se fala no requisito do juízo natural que estabelece, para garantia de direitos fundamentais de liberdade, dignidade e ampla defesa, a coexistência do Estado Democrático de Direito e de seus órgãos jurisdicionais, com competências predefinidas, ante os atos ou fatos a serem julgados. Não se trata de dizer que esse requisito assegura julgamento por juiz imparcial, porque a imparcialidade aqui não é qualidade intrínseca dos juízes, mas dever estatal constitucionalizado.48


  A partir dessa construção, é possível visualizar que o fim da competência territorial relativa não afeta o princípio do juiz natural, na medida em que a) o órgão jurisdicional competente já existe antes da proposta da demanda, e b) após a reforma legislativa da competência relativa, no âmbito do mesmo tribunal, deixará de ser critério para averiguação do juízo natural.


  Além de não ofender o princípio, o fim da competência ajuda a potencializá-lo, na medida em que o processo eletrônico impede as denominadas distribuições dirigidas, onde o advogado, de má fé, distribui dezenas de ações simultaneamente, com o mesmo pedido, mas com partes diversas. E onde houver o deferimento liminar do pedido, o advogado desiste das outras ações e forma um litisconsórcio no processo deferido.


  Com o fim da competência territorial relativa, se aumentará o escopo da distribuição por dependência, privilegiando o princípio do juiz prevento como o juiz natural. Portanto, consideramos a superação da competência territorial relativa adequada com o princípio do juiz natural.


  4.6 Princípio da duração razoável do processo


  Como já exposto anteriormente, o acesso à justiça é um direito fundamental de caráter universal, ao qual só é plenamente satisfeito quando a função jurisdicional atua em tempo hábil, caso contrário o direito perseguido perece ou se torna inútil. Diz Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias


  Portanto, direito fundamental do povo de acesso à jurisdição também abrange o direito de obter do Estado um pronunciamento decisório em prazo razoável. Se descumprida pelo Estado esta recomendação constitucional, a função jurisdicional do Estado se qualifica como inacessível ao povo, por não apresentar solução decisória em lapso temporal útil, no processo que provocou em aberto desrespeito ao texto da Constituição (artigo 5º, inciso LXXXVIII), sujeitando o mesmo Estado à obrigação de reparar os danos causados ao jurisdicionado, se o prejudicado suscitar sua responsabilidade civil em procedimento próprio.49


  No mesmo sentido ensina Eduardo Arruda Alvim (op. cit. p. 157) que “a ideia da razoável duração do processo é que este se inicie e termine de forma breve, porém eficaz Isso porque a prestação da tutela jurisdicional de forma tardia pode fazer com que pereça o direito ao jurisdicionado ou que a utilidade deste fique esvaziada.”.


  Mas é necessário ressaltar que a razoável duração do processo não significa jurisdição relâmpago ou supressão de garantias processuais em nome da cega celeridade. Ignorar as garantias constitucionais em benefício da celeridade é uma medida inconstitucional e antidemocrática, que esvazia o processo de toda e qualquer legitimidade e moralidade.


  Para Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias, a única maneira racional e democrática de se desenvolver a cognição é por meio da metodologia constitucional, o que deve ser evitado não são as garantias, mas sim as dilações processuais indevidas, as etapas mortas do processo.


  É preciso que haja um tempo procedimental adequado, a fim de que possam ser efetivados os devidos acertamentos das relações de fato e de direito controvertidas ou conflituosas entre os envolvidos, sob a reconstrução cognitiva do caso concreto por meio da moderna e inafastável estrutura normativa (devido processo legal) e dialética (em contraditório) do processo não havendo outro modo substitutivo racional e democrático de fazê-lo. O que deve ser combatida é a demora exagerada ou excessivamente longa da atividade jurisdicional, a fim de que as partes recebam pronunciamento decisório conclusivo em prazo razoável. O que devem ser evitadas são as dilações indevidas do processo, resultantes, em maioria, dos períodos prolongados de paralisia procedimental, nos quais não se praticam atos no processo ou o são fora da previsão legal do tempo em que devem ser realizados – ou seja, as etapas mortas do processo [...].50


  Considerando, então, que a duração razoável do processo diz respeito ao direito de obter do órgão jurisdicional um pronunciamento legítimo e constitucional, sem a supressão de garantias, mas em tempo hábil, Nelson Nery Jr apresenta os critérios usados para aferir se houve ou não duração razoável do processo, sendo eles: a) a natureza do processo e a complexidade da causa; b) o comportamento das partes e seus procuradores; c) a atividade e o comportamento das autoridades judiciárias e administrativas; d) a fixação legal de prazos para a prática de atos processuais que assegure efetivamente o direito ao contraditório e à ampla defesa.51


  Com o fim da competência territorial relativa, será possível a distribuição mais harmônica dos processos entre as diversas comarcas, reduzindo o fenômeno do congestionamento judicial, em benfeitoria à celeridade.


  Além desse benefício, existem outros, como por exemplo a extinção da necessidade da expedição de carta precatória entre tribunais da mesma jurisdição e a prevenção de etapas mortas do processo, como por exemplo o erro de endereçamento.


  Diante do exposto, é possível concluir que o fim da competência territorial relativa, além de ser adequado ao princípio da duração razoável do processo, também é um potencializador deste.


  4.7 Princípio da economia processual


  Humberto Theodoro Jr ensina que o princípio da economia processual se inspira no ideal de proporcionar ao jurisdicionado uma justiça barata e rápida, no molde da regra “deve-se tratar-se de obter o maior resultado com o mínimo de emprego de atividade processual” (op. cit., p. 92). Exemplos da aplicação prática desse princípio são o indeferimento, desde logo, da inicial quando inepta; proibição de provas inúteis e incidentes irrelevantes para a causa; permissão de cumulação de pretensões conexas no mesmo processo; tabela de custas fixada pelo Estado, para evitar eventuais abusos de serventuários da justiça; julgamento antecipado do mérito etc.


  Ainda para o referido autor, o princípio vincula-se diretamente com a garantia do devido processo legal, no sentido de que atos inúteis e desnecessários oneram a atividade processual, deixando-a mais lenta e menos efetiva.
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